
Birigui/SP, 08 de novembro de 2.022.

Manifestação à Impugnação realizada pela empresa, referente ao edital nº 248/2022 do Pregão Eletrônico nº
162/2.022.

Prezados,

Após análise do pedido de Impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 162/2.022, que

objetiva  a AQUISIÇÃO  DE  MOBILIÁRIOS,  EQUIPAMENTOS  E  MATERIAIS  PERMANENTES  NOS

PADRÕES DESCRITOS DO FDE,  DESTINADOS AS CRECHES ESCOLAS PEDRO MARIN BERBEL E

PORTAL DA PÉROLA II  – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, conforme especificações do Anexo I e II Termo de

Referência, a Pregoeira  decide Indeferir,  com base na manifestação da Secretaria  de Educação o “Pedido de

Impugnação”, ratificando-se a redação original do edital e anexos.

Alega a empresa Impugnante, que: 

“...  Que  em  razão  do  provimento  da  presente  IMPUGNAÇÃO,  seja  realizada

modificação  no  edital,  para  inclusão  de  subitem  contendo  as  seguintes  exigências:  -  Solicitar  ao  licitante

provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  que  apresente  ou  envie  imediatamente,  sob  pena  de  não-

aceitação da proposta, o Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal do

Ibama, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido com chave de Autenticação, Instituído

pelo artigo 17, inciso II, da lei nº 6.938, de 1981, readequando o edital a Instrução Normativa nº 6, de 15 de

março de 2013, a qual trouxe modificações à Instrução Normativa nº 31, de 3 de dezembro de 2009, conforme a

Lei Federal nº 6.938/1981 e alterações dadas pela Lei nº 10.165/2000, e legislação correlata.

Que o Fabricante do Quadro deverá estar escrito nas corretas categorias do Cadastro Técnico Federal: 

TABELA DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS E UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS

Legenda de cobrança de TCFA: 

SIM - conforme Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 1981;

SIM* - conforme Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 1981, com especificação descritiva;

 NÃO - descrições não vinculadas ao Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 1981, mas sujeitas à inscrição no CTF/APP, por força de legislação 
ambiental.

CATEGORIA  -                   CÓDIGO -            DESCRIÇÃO  -                                             -     TCFA 

 Indústria de Madeira                 7-4        -          Fabricação de estruturas de madeira e móveis - SIM 



Preliminarmente cabe esclarecer que o site do IBAMA permite a consulta da Autenticidade do

Certificado de Cadastro Técnico Federal através da Chave de Autenticação que todos os certificados devem

possuir,  garantindo assim a  sua  validade.  Ressaltamos que  a  Consulta  Pública  é  meramente  para  consulta

simples,  não  garantindo  a  autenticidade  do  certificado,  que  deve  possuir  obrigatoriamente  a  chave  de

autenticidade. Como demonstrado na impugnação, pretende a Administração adquirir produtos de madeira, ou

seja, que utiliza de recursos ambientais, pois, como demonstrado na impugnação e, ainda, conforme parecer da

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO (AGU):

“Parecer  nº.  13/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU  foi  aprovado  pelo  Procurador-Geral

Federal Marcelo de Siqueira Freitas, em 17 de novembro de 2014, tornando-se opinião legal da instituição, com

a orientação de que “será exigido como critério de aceitabilidade da proposta quando for exigido registro no

Cadastro Técnico Federal – CTF do fabricante do produto a ser adquirido ou utilizado na prestação de serviços

contratado pela Administração”, sendo “exigido como requisito de habilitação quando o licitante desempenha

diretamente  as  atividades  poluidoras  ou  utilizadoras  de  recursos  ambientais,  de  modo  que  deverá

obrigatoriamente estar registrado no Cadastro Técnico Federal – CTF do IBAMA”. 

“...  Solicitar  no  edital  a  Capacidade  Técnica  através  da  Comprovação  de  aptidão  para

fornecimento de bens em características, quantidades e prazos similares ao objeto deste Pregão, que se fará

através de apresentação de atestado em nome do licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, que é de suma importância e assegura a qualidade do produto. O mesmo já é previsto na Lei 8.666/93,

vamos ver: Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

“II  -  comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e

do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação

de  cada  um  dos  membros  da  equipe  técnica  que  se  responsabilizará  pelos  trabalhos;  6.  Requer,  ainda,  a

republicação  das  previsões  editalícias,  escoimadas  dos  vícios  apontados,  reabrindo-se  o  prazo  inicialmente

previsto, conforme § 4°, do art. 21, da Lei nº 8666/93.”

“.. E, por fim, requer que, no caso de indeferimento da presente peça, o que se levanta a título

meramente argumentativo, seja a mesma remetida à autoridade hierárquica imediatamente superior, para que

tome ciência do assunto aqui tratado e emita seu parecer 

É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO
Visto  que o  teor  da impugnação  recebida  diz  respeito  única  e  exclusivamente  ao Termo de

Referência, qual fora elaborado pela Secretaria de Educação, autora e responsável pelo descritivo do objeto do
edital, o mesmo foi diligenciado junto à Secretaria Requisitante o qual restou  INDEFERIDO o pleiteado pela
impugnante.



CONCLUSÃO:

Mediante manifestação da Secretaria de Educação, para o objeto em questão, que no que diz
respeito a questão: 

Manifestação da Secretaria Requisitante 

“Cabe de início ressaltar que as licitações na modalidade pregão estão baseadas na lei Federal

nº 10.520/2002 e regulamentada pelo Decreto nº 10.024/19,destina-se a aquisição de bens e serviços comuns e dá

outras providências, por sua vez o pregão, na forma eletrônica, como modalidade de licitação do tipo menor

preço,realizar-se-á quando a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns for feita à distância, em que

a disputa pelo fornecimento de bens comuns é feita por meio de propostas de preços e lances em sessão Pública

Eletrônica, ou seja, por meio da presença online nas sessões pública de interessados em participar da licitação.

O procedimento segue as regras emanadas pela Lei Federal n.° 10.520,de 17 de julho de 2002,

Decreto Municipal n.° 5.141, de 09 de Dezembro de 2013, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de Setembro de 2019,

aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de

1993, atualizada, nos termos do artigo 191 da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/06, 147/14 e 155/16

e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. Antes de celebrar qualquer contrato, a Administração

Pública, por regra, deve realizar o procedimento licitatório, que tem por finalidade a obtenção da proposta mais

vantajosa ,ou seja, aquela que melhor atenda aos interesses da administração e por consequência a presunção de

melhor aquisição. Insta transparecer, que todo o processo deve estar condicionado nos princípios básicos da

legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  igualdade,  publicidade  e  probidade  administrativa.  Igualmente,

aplicam-se os preceitos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, principalmente no que concerne aos seus princípios

moralizadores.

Cumpre, ainda, consignar que a interpretação das normas disciplinadoras da licitação deve ser

sempre  a  favor  da  ampliação da  disputa  entre  os  interessados  desde  que não comprometam o  interesse  da

Administração Pública, a finalidade e a segurança da contratação.

Diante dessa situação, qualquer cláusula que favoreça, limite, exclua,prejudique ou de qualquer

modo fira a impessoalidade exigida do gestor público poderá recair sobre a questão da restrição de competição.

Conforme o Tribunal de Contas da União, não se admite a discriminação arbitrária na seleção do contratante,

sendo insuprível o tratamento uniforme para situações uniformes, tendo em vista que a licitação se destina a

garantir não só a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, como também a observância do

princípio constitucional da isonomia.

Assim, a exigência do Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 6, de 15/03/2013, a qual

trouxe modificações ao Anexo II da Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, que é o Registro do



fabricante  do  produto  no  Cadastro  Técnico  Federal  do  Ibama,  acompanhado  do  respectivo  Certificado  de

Regularidade válido com chave de Autenticação, instituído pelo artigo 17, inciso II, da lei nº 6.938, de 1981,

conforme a Lei Federal nº 6.938/1981 e alterações dadas pela Lei nº 10.165/2000, e legislação correlata, em

suma, a exigência é para o fabricante.

Portanto,  exigir  do  revendedor  o  Registro  do  fabricante  do  produto  no  Cadastro  Técnico

Federal do Ibama, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido com chave de Autenticação,

Instituído pelo artigo 17, inciso II, da lei nº 6.938, de 1981, conforme a Lei Federal nº 6.938/1981 e alterações

dadas pela Lei nº 10.165/2000, e legislação correlata, contudo criar uma condição de participação na qual o

mesmo estaria condicionado na liberação do documento por parte de um particular, que poderá negar a uma

determinada pessoa em favorecimento de outra.

Ademais, incluir referida exigência no Edital tende a prejudicar a competitividade, visto apenas

fabricantes poderiam participar, prejudicando possíveis revendedores, que apenas fazem a comercialização.

Por  fim,  entendemos  ser  DESCABIDO  o  pedido  de  impugnação  apresentado  e  deliberamos  pela

IMPROCEDÊNCIA do mesmo, em razão das normas que permeiam os certames licitatórios devem, sempre que

possível, ser interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados e não de sua restrição, motivo

pelo qual, solicitamos que o Edital que rege o pregão eletrônico em questão seja mantido na íntegra, uma vez que

seu conteúdo atende plenamente a todos os requisitos legais e de ampla competividade.

Considerando o exposto, o fato impugnado não se sustenta.

Logo,  após  análise  e  conferência  em conjunto  com a  Secretaria  requisitante,  a  respeito  das

exigências apontadas pela impugnante, decide-se pelo indeferimento à impugnação, a Sra. Pregoeira não compete

interferir na decisão da mesma, cabendo somente cumpri-la.

      
Diante disso, resta entendido pelo indeferimento das razões impugnadas.

Melhores informações poderão ser verificadas no sítio virtual desta Prefeitura 

(www.birigui.sp.gov.br).

Ficam inalteradas as cláusulas e condições disponibilizadas em instrumento 

convocatório.

Certos de v/ especial atenção e de pronto atendimento, subscrevemo-nos, mui

Atenciosamente.

Tatyane Fernanda Martins

Pregoeira Oficial

http://www.birigui.sp.gov.br/

